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MINI3Tá10 DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO
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Sessão de 27 de agosto  de 19  92	 ACORDÃO N 	 RF/01-01.290

Recurso ne: .RP/106- O . 187

Recorrente: FAZENDA NACIONAL

Recorrida : SEXTA CÂMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SUJEITO PASSIVO: OSMAR ANTONIO DE SOUZA

IRPF - RENDIMENTOS - CEDULA "D" - REPRESENTANTE
COMERCIAL - Os rendimentos percebidos pelos re-
presentantes comerciais sào tributados na ce&A-
ia "D" da declaração de rendimentos 'da pessoa
fisica. O registro de firma individual, para e-
feitos tributarios, náo tem o condão de transfe
rir para a pessoa juridica a tributação inciden
te sabre rendimentos percebidos pelo eercicio
de.4tividade elencada, em caráter eemplificati,
vo, no artioo 7,0 do RIR/Si).

Recurso especial provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes altos

de recurso interposto pela FAZENDA NACIONAL.

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos

Fiscais, por maioria de votos, dar provimento ao recurso, nos ter

mos do relatOrio e voto que passam a integrar o presente julgado.

Vencidos os Cons. DIcler de Assunção e Wilfrido Augusto Marques

(Substituto), que negavam-lhe provimento.

'.. a das Sessões (DF), em 27 de agosto de 1991.
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Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselheitos:

IRINEU SIMIANER, WALDEVAN ALVES DE OLIVEIRA, CÂNDIDO RODRIGUES NEUBER,

EVANDRO PEDRO PINTO, JUARES DE MORAES, AFONSO CELSO MATTOS LOURENÇO ,

SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL e MARIO ALBERTINO NUNES. „(Suplente ) . _ -4.P.11-

tes o Cons—AQUILES RODRIGUES DE- .OLIVEIRA (Substituldo por WILFRIDO AU

GUSTO MARQUES) e o Procurador, Dr. IRAN DE LIMA CSubstituido por AFON-

SO CELSO FERREIRA DE CAMPOS)
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO N° 10820/000.577/89-81

RECURSO N9: RP/106 -0.187

ACORMAOW: CSRF/01 -01.290

RECORRENTE: FAZENDA NACIONAL

RECORRIDA: SEXTA CÂMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SUJEITO PASSIVO: OSMAR ANTONIO DE SOUZA

R ELATORI O

Trata-se de recurso especial interposto pela
denta Procurador ia da Fazenda Nacional com fui (Iro no ar tido 34 da
Portaria MF n2 182/77, combinado com o artido 4°, inciso 1, da Por-
taria MF n°,.. 434/79. visando a reformar o Acórdão n: 10'6 - 3.362,pro -
Jatado pela Egredia Sexta Cãmara deste Conselho, que por maioria de
votos decidiu, verbis

"IRPF - CEDULA "D" - REPRESENTANTE COMERCIAL -
Inadmissivel a ação fiscal que trata como rendi-
mento da pessoa fisica do titular a receita bru
ta declarada pela firma individual, salvo se o
registro desta como tal for antes cancelado ou
declarado nulo. Inaplicabilidade do ..sÇ 2° do art -
97 do RIR/S0 as firmas individuais, incondicio-
nalmente equiparadas às pessoas juridicas para
os efeitos do imposto de renda.
NORRMAS GERAIS - ISENCAO - MICROEMPRESA DE RE-

, "- PRESENTACAO COMERCIAL - As empresas dedicadas à
represenração comercial, firmas. individuais ou
sociedades, estão isentas do imposto de renda,
enquanto microempresas. Interpretação teleolóui,
ca do art. 51 da Lei n 7713.
Recurso provido."

O apelo em exame funda-9G na argurrientaão eQen -
d	 (•:: 	 ,. ' cj fl venctdo	 ustr e. C onselheiro Maro P1

(IÇA „	 '. I 	 nlrcstFir snt e E-- ranheza	 tr.?. 	 i t e • ' r 	 c.1	 1 ;:idEt PE lt
Ecr. ecia Seta Ca:nai-a nue ai eeu ver cria condiçoes. "para nue	 astas
1..JrivIledladae desVruteffl de verdadeiro narciso fiscal" 	 Qascou

a anuei:iar a InFtt irli dando thteilqe'I n f:ia dl yersa daquela eenoada pe-
cii.	 d	 r nc,	 ,,crrad::.

s'`• 	

r.?4 J.
DAMEFP/DF- SECO! N2 065/90	 J.N.
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ilon, lui	 o eminonie ,:li.- , nEoloir,, QUE a	 atI,I,.:ac“,
oLda polo c. ecorrento a r:he-Eo elada no ar :..3) ,:lo RIR:S.,

lEEty eta e'cluida a poEEllillidade de ser eduinarstdo a peesoa J
,:::,:a para WE fine trbutários, trazerin a lumo, 	 ainda disposica-,
cc.:,n tida	 no Perocer i‘jor mat-1 ,,, O 11 e'	 '3; ::.:3 `::, . ,9. C-4 t t ,, 1 di ,z ,: duE, o re;:er .-;,:ic,
da	 atj. ,,, r1 dAdo de r oç , i-oeertante ccmer , :iel pnr i:conã .: , r '::: -Qt- at e t., e e,--
c2.d.Jo da mes,ne ati..idad,,, atravo= do , flodia‘..ã,, do nod,-,,-_.oE.

Por derradeiro, apontou ac,:,rdos das Egro,as
segunda e , ;luetrt,,, [ lâmera que concluiram pela till-DHLao na	 .--, n ,,;!_

da declaração de rendimentos do titular da firma.

Admitido o recurso pelo r. doe: pacho do..1s."-:---- e
intimado o suelto Q .EtSE1V0 para Ee manifeEtar cobre 5 anconformação.
pronunciou-se o intereEsado a fie .81. pleit-eando a manutenção do
aresta recorrido, re portando-se, para tanto no voto do ilustro Fele-
tmr do feito e de precedente da meEma Câmara.44

E o relatório.
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Conselheiro: CARLOS WALBERTO CHAVES ROSAS, Relator

'

Conheço do recurso intentado porque atende ele
aos pressupostos de admissibilidade previstos na leailação de regên-
cia.

No mérito, entendo que a r. decisão a quo merece
reforma.

A discussão na presente caso adstrin ge-se à e:le-
aese a ser dada aos arts. 30 e 97 do Reoulamento em vigor e 3°, in-
ciso VI. da Lei n.t. 7.256, de 1.984 e 51 da Lei n.f- 7.713, de 1988, as-
sim como do Ato Declaratórío CST (Normativo) n.24/88.

Com efeito, o inciso III do artiao 30 do RIR/80,
que tem matriz legal na alinea c, do art.6 da Lei n: 5.844, de 1943
prevê a classificação na cédula "D" da declaração de rendimentos da
pessoa fisica da remuneração dos a gentes, representantes e outras
pessoas sem vinculo empreoaticio.

, Por outro lado, o artigo 97 do Mesmo Diploma, ao
definir as empresas individuais, ai incluindo as pessoas fisicas
que, em nome individual explorem, habitual e profissionalmente,
qualquer atividade económica de natureza civil ou comercial, com o
fim especulativo de lucro, mediante venda a terceiros de bens e ser-
viços, em seu § 2= exclui as pessoas fisicas que, individualmente,
exercem as profissOes ou exploram as atividades referidas no artigo---a)-_.

Ora, a combinação desses dispositivos conduz o
interprete à insofismavel conclusão de que a remuneração percebida
por representante comercial há de se sujeitar a tributação na cédula
"D" da declaração da pessoa fisica, como de resto ttm entendido as
demais Câmaras deste Primeiro Conselho de Contribuintes.

Na realidade parece-me mais consentânea com a
letra da lei a intf=rpretação ora referida, a qual tem sido reitera-
damente esposada peia Earedia Segunda Câmara ao afirmar, verbis:

"Os rendimentos do representante comercial sào.
tributados na declaração da pessoa fisica, quer
auferi_dos no eercicio isolado dessa profissào,

,-' Quer quando a pessoa fisica possua estabelecimen
-./	 to no qual desenvolva suas atvid -de.,,,, irrelevan

te o registro na Junta Comercial e no CGC" (PcOc
Qac n! 102-19751),	 '

"O registro de firma indj.iduà1 nao desvirtua a	 .,
oheLvtdade do te	 le,1,1 (2, exclui da conce.?_
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tliação de empresas individuais o exercício das
profissoes enumeradas no artigo 30 do Re gulamen-
to"(Acórdão n:1.02-20.140).

Outro flé0 é C) entendimento da Quarta Câmara, da
qual tenho a honra de pertencer', ao apreciar hipóteses idênticas a
dos al..Àtos.

Cabe registrar, por oportuno, que a desclassifi-
cação determinada prejudica a segunda questão enfocada pelo _julgado
ora recorrido, qual seja a da isenção prevista no artigo 11 da Lei
n.?-7.256, de 1.984.

Mas, ainda que assim não fosse, tenho para mim
que a regra do artigo 51 da Lei ri_t 7.713, de 1988 inibe a concessão
do referido beneficio fiscal, tendo em vista que a atividade de re-
presentante comercial é assemelhada àquelas elencadas, a titulo
exemplificativo„ no mesmo dispositivo.,

,
Esta, de resto, a orientação jurisprudencial que

tem sido adotada, unanimemente, pela Quarta C ..mara, cabendo citar
dentre ini:tmeros julgados, os Acórdãos ns.104-8.669, 104-8.676 e
1.04-9.19:3).

Pelas razoes expostas, voto pelo conhecimento do
presente recurso especial e pelo seu provimento.

Brasilia-DF, em 27 de agosto de 1992.
2
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CARLOS TATALBERTO CHAVES- ROSAS"- RELATOR . . ,
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